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RESUMO 

Os empreendimentos no ramo da construção civil têm aumentado em comparação aos últimos anos, 

e, consequentemente, os riscos de acidentes neste ambiente de trabalho também. Em meio aos 

motivos básicos para o elevado número de acidentes se encontra a falta de comprometimento do 

trabalhador em usar os equipamentos de proteção. Por isso, foi realizado estudo descritivo, 

exploratório e transversal, em um canteiro de uma obra hospitalar na cidade de Montes Claros – 

MG, tendo como sujeitos da pesquisa operários subdivididos em pedreiros, serventes e pintores. Os 

dados foram coletados a partir de observação em campo, norteada por ficha de vistoria, e analisados 

por comparação com a literatura. Com o objetivo fazer o levantamento do índice de adesão aos EPI 

pelos trabalhadores de uma obra de construção civil. Obteve-se como resultado que a área dos 

pintores foi que apresentou o maior índice de não adesão ao uso dos EPI, devido ignorarem as 

recomendações de segurança que lhe são passadas. Assim, conclui-se que esses trabalhadores 

merecem maior atenção em relação a capacitações e formas mais rígidas de fiscalização. 

 

Palavras-Chave: Saúde no trabalho. Construção civil. Equipamento de proteção individual. 

Segurança. 

 

 

ABSTRACT 

The developments in the field of construction has increased in comparison to the last few years, 

and, consequently, the risks of accidents in this work environment also. In the middle of the basic 

reasons for the high number of accidents is the lack of commitment of the employee to use the 

protective equipment. Therefore, descriptive study was carried out, exploratory, cross-sectional, in a 

jobsite a work hospital in the city of Montes Claros, MG, having as research subjects workers 

subdivided into masons, servants and painters. The data were collected from observation in the 

field, guided by connector of survey, and analyzed by comparison with the literature. With the 

objective to make the lifting index of adherence to EPI by workers of a work of construction. Got-

ae as a result that the area of painters was that presented the highest rate of non-adherence to the use 

of PPE, because ignoring the safety recommendations that are passed. Thus, it is concluded that 

these workers deserve greater attention in relation to skills and ways more strict supervision. 
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INTRODUÇÃO 

 

Os empreendimentos no ramo da construção civil têm aumentado em comparação aos 

últimos anos, e, consequentemente, os riscos de acidentes neste ambiente de trabalho também. 

Além disso, o setor apresenta mão de obra em maior proporção devido à variada oferta de trabalho, 

sem restrições, para contratação (PADILHA; SILVA; DOURADO, 2012; TAKAHASHI et al., 

2012). 

Conforme o art. 19 da Lei Nº 8.213, de 24 de julho de 1991, acidente de trabalho é definido 

como: 

Aquele que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço da empresa ou pelo 

exercício do trabalho dos segurados, provocando lesão corporal ou perturbação 

funcional que cause a morte ou a perda ou redução, permanente ou temporária, da 

capacidade para o trabalho. (BRASIL, 1991). 

 

Dentre os tipos de acidentes de trabalho mais comuns, destacam-se: os típicos (decorrentes 

da atividade laboral desempenhada, e que ocorre no local e horário de trabalho, sendo considerado 

como um acontecimento súbito, violento e ocasional podendo provocar no trabalhador uma 

incapacidade para a prestação de serviço e, em casos extremos, à morte), de trajeto (ocorridos no 

percurso entre a residência e o local de trabalho do segurado) e devido à doença de trabalho 

(causado por qualquer tipo de doença profissional característica de determinado ramo de atividade) 

(FERREIRA, 2012). 

Portanto, os acidentes não acontecem por acaso. Todos possuem uma causa, seja ela 

ocasionada por falha humana (caracterizada pelo não uso de equipamentos de proteção) ou falha 

material (má qualidade dos equipamentos de proteção). E por meio dessa ideia é possível relacionar 

fatores que levam a atos inseguros ou condições inseguras. Entre os atos inseguros destacam-se: a 

falta de preparação para o ofício, desconhecimento dos riscos a que são expostos durante as 

atividades laborais e inflexibilidade diante das condições/regras de trabalho. Já, entre as condições 

inseguras, estão a estrutura física inadequada, excesso de ruídos, falta de sinalização, falta de 

proteção do trabalhador, falta de treinamentos, entre outros (FERREIRA, 2012; FUNDACENTRO, 

1980).  

Em meio aos motivos básicos para o elevado número de acidentes também se encontram a 

falta de comprometimento do trabalhador em usar os equipamentos de proteção e a não 

conscientização do trabalhador pelos responsáveis técnicos, quanto à importância do uso do 

equipamento. Nos quais se ressalta a necessidade de treinamento, ausência de uma fiscalização mais 

atuante e rígida, inexperiência ou execução incorreta ou inadequada, baixa conscientização de 

empresários e empregados, não valorização da vida, resistência dos funcionários às normas e 

conivência de mestres e encarregados e falta de adesão aos equipamentos de proteção individual ou 
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coletiva; e no caso da construção civil à precarização do trabalho, sendo que a maior parte são 

trabalhadores informais, sem carteira assinada (DALCUL, 2001).  

Entre as várias formas de proteção do trabalhador no âmbito de seu trabalho, destaca-se a 

utilização do Equipamento de Proteção Individual (EPI) que é definido pelo art. 6.1 da norma 

regulamentadora nº 6 como: “todo dispositivo ou produto, de uso individual utilizado pelo 

trabalhador, destinado à proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde no 

trabalho” (BRASIL, 2010). 

Os principais tipos de Equipamento de Proteção Individual – EPI, que são aplicados à 

construção civil, são: a) EPI para proteção da cabeça (capacete de segurança para proteção contra 

impactos de objeto sobre o crânio; b) EPI para proteção dos olhos e face (Óculos, protetor facial e 

máscara de solda de segurança para proteção dos olhos e face contra impactos de partículas 

volantes); c) EPI para proteção auditiva (protetor auditivo); d) EPI para proteção respiratória 

(Respirador purificador de ar para proteção das vias respiratórias contra poeiras, névoas e fumos); 

e) EPI para proteção do tronco (Vestimentas de segurança que ofereçam proteção ao tronco contra 

riscos de origem térmica, mecânica, química, radioativa e meteorológica e umidade proveniente de 

operações com uso de água); f) EPI para proteção dos membros superiores (Luva, manga), g) EPI 

para proteção dos membros inferiores (Calçado, calça); h) EPI para proteção do corpo inteiro; i) EPI 

para proteção contra quedas com diferença de nível (dispositivos trava-queda, Cinturão) (BRASIL, 

2010). 

Toda empresa, inclusive as construtoras, tem a responsabilidade e obrigação de fornecer aos 

empregados, gratuitamente, EPI adequado ao risco, em perfeito estado de conservação e 

funcionamento. Neste contexto, o Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em 

Medicina do Trabalho – SESMT, juntamente com a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – 

CIPA e trabalhadores usuários, têm a encargo de recomendar ao empregador o EPI adequado ao 

risco existente em determinada atividade (BRASIL, 2010). 

O SESMT funciona como um serviço de segurança do trabalho de uma empresa formado 

por uma equipe multiprofissional, composta por Técnico de Segurança do Trabalho, Engenheiro de 

Segurança do Trabalho, Médico do Trabalho, Enfermeiro do Trabalho e Técnico de Enfermagem, 

com o objetivo de alertar e instruir os funcionários sobre o aparecimento de novas doenças e riscos 

a fim de evitar pequenos acidentes de trabalho. E a CIPA é uma comissão formada pelos 

empregados da empresa com o propósito de prevenir acidentes e doenças decorrentes do trabalho 

(FERREIRA, 2012).  

No caso do SESMT, nem todas as empresas são obrigadas a possuir, e para estas, o 

empregador que fica com a responsabilidade de selecionar o EPI adequado ao risco seguindo as 
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orientações de profissional tecnicamente habilitado e opiniões dos trabalhadores usuários (caso não 

existir CIPA) (BRASIL, 2010). 

Cabe ao empregado quanto ao EPI utilizá-lo apenas para a finalidade a que se destina; 

responsabilizar-se pela guarda e conservação; comunicar ao empregador qualquer alteração que o 

torne impróprio para uso; e, cumprir as determinações do empregador sobre o uso adequado 

(FERREIRA, 2012). 

Quando forem adotados EPI, é necessário que os trabalhadores sejam submetidos à 

avaliação médica para verificar a conveniência do uso do equipamento e estes deverão receber uma 

orientação detalhada sobre como utilizar o EPI, sobre os eventuais problemas que seu uso pode 

acarretar e também devem ser informados sobre os riscos a que estarão sujeitos se não usarem o 

equipamento (FERREIRA, 2012). 

A empresa que investe na segurança de seus trabalhadores consegue evitar os acidentes de 

trabalho, doenças ocupacionais e com isso, reduzir as despesas ocasionadas por esses eventos 

adversos. Desta forma, investir na Segurança do Trabalho é sinônimo de lucro e satisfação dos 

trabalhadores que passaram a produzir de forma segura e eficiente (CIPRIANO, 2013). 

Apesar de estar previsto em lei o fornecimento dos EPI por parte das empresas, existem 

construtoras e empreiteiras que não os fornecem aos operários e não dão qualquer tipo de orientação 

quanto ao seu uso. Outro problema é a deficiência ou falta de uma gerência que tenha por objetivo 

desenvolver políticas e diretrizes de segurança na empresa almejando melhores condições de 

trabalho aos seus operários. E em muitos casos, é difícil convencer o trabalhador a usar 

adequadamente os meios de proteção e respeitar a legislação de segurança (CIPRIANO, 2013; 

MESQUITA, 1999). 

De acordo com Torreira (1999) para uma prevenção de acidentes efetiva, as seguintes 

medidas devem ser seguidas: 

 Substituir certos materiais por outros que possam apresentar menor perigo; 

 Treinar de forma efetiva o trabalhador no que se refere aos procedimentos e práticas de 

segurança; 

 Ensinar e insistir na forma de como melhor efetuar o trabalho com a devida segurança; 

 Estabelecer normas de uso e cuidados que devam ser obedecidos na utilização de um 

determinado produto, com a correspondente segurança; 

 Educar os empregados sobre os perigos que podem existir quando se usar de maneira 

inadequada, determinado produto, processo ou tarefa e de como adotar as devidas ações de 

proteção; 

 Treinar os operários no que diz respeito ao reconhecimento, avaliação dos perigos e 

comprimento das leis relativas à segurança e responsabilidades legais; 
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 Motivar os empregados a cooperar com os programas de segurança estabelecidos como 

salvaguarda da sua vida, por meio de uma participação efetiva. 

 

Primordialmente, deve-se haver a conscientização do trabalhador a cerca dos danos que o 

trabalho sem proteção pode ocasionar. O trabalhador muitas vezes é leigo sobre os riscos e doenças 

dermatológicas proporcionados por exposição ao concreto ou não perceber que o cinturão, apesar de 

incomodar, pode salvar sua vida. Diante desse pressuposto, as construtoras precisam conscientizar e 

orientar sobre a utilização adequada dos EPI e convidar os operários a pensar que mesmo sendo 

desconfortáveis, existem riscos se não utilizá-los (LEAL, 1999). 

Então para a realização de melhorias nas condições do ambiente de trabalho e de uma 

adequada prática de segurança e saúde, é fundamental a adesão de todos os envolvidos: construtora, 

empreiteira, fornecedores, prestadores de serviços, engenheiro, mestre de obra, técnicos de 

segurança e demais trabalhadores, a fim de atuar na prevenção de acidentes e doenças, bem como 

na valorização e autoestima do trabalhador (MONTENEGRO; SANTANA, 2012). 

Frente à oportunidade de desenvolver o Trabalho de Conclusão de Curso de Graduação em 

Engenharia Civil, das Faculdades Integradas do Norte de Minas (FUNORTE), o tema em questão 

mostrou-se relevante, visto que, a quantidade de acidentes ocupacionais na área da construção civil, 

tendo como causa o não uso ou uso incorreto dos EPI e a falta de conhecimento, são significantes. 

Portanto, esse estudo tem o objetivo fazer o levantamento do índice de adesão aos equipamentos de 

proteção individual a partir da seguinte questão norteadora: Como se dá a adesão ao uso dos 

equipamentos de proteção individual pelos trabalhadores de uma obra hospitalar na cidade de 

Montes Claros – MG? 

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de um estudo exploratório, descritivo e transversal sobre a adesão dos trabalhadores 

da construção civil aos Equipamentos de Proteção Individual. Optou-se pela abordagem descritiva, 

pois este método permite detalhar acontecimentos e situações, enriquecendo a análise das 

informações e propiciando ao pesquisador maior conhecimento sobre um determinado problema. Já 

a opção pelo estudo exploratório foi por não necessitar de elaboração de hipóteses a serem testadas 

no trabalho, restringindo-se a definir objetivos e buscar maiores informações sobre determinado 

assunto de estudo. 

Este estudo foi realizado no canteiro de uma obra hospitalar na cidade de Montes Claros – 

MG. Trata-se de uma obra, de grande porte, realizada por construtora que possui em seu quadro de 
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trabalhadores,profissionais de diversas áreas, incluindo engenheiro civil (projeto e execução), 

técnico de segurança do trabalho e operários. 

A população deste estudo foi composta por operários, de ambos os sexos, atuantes como 

pedreiros, serventes de pedreiros e pintores, que se encontravam no momento do estudo. O 

quantitativo de sujeitos foi de 96 operários, sendo composto por pedreiros, serventes e pintores. O 

critério de escolha da amostra ocorreu de forma intencional devido maior acessibilidade aos sujeitos 

do estudo. 

A coleta de dados foi feita por meio de uma ficha de vistoria, confeccionada pelos próprios 

autores, para registro da observação em campo. A partir da observação foi levantando o índice de 

adesão ao uso de equipamentos de proteção individual em cada área analisada, e, posteriormente, os 

dados foram analisados comparando-se com a literatura. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Inicialmente estão apresentados os resultados relativos à caracterização da população e, a 

seguir, a análise quanti-qualitativa das variáveis significativas quanto ao uso dos EPI. 

No gráfico 1 está exposto a relação quantitativa dos trabalhadores de determinada área de 

atuação em relação ao total de trabalhadores observados. A partir dos dados é possível perceber que 

a área que possui o maior número de trabalhadores é a dos serventes (64,58% - 62 serventes), 

seguido dos pintores (22,92% - 22 pintores) e depois pelos pedreiros (12,50% - 12 pedreiros).De 

acordo com Santos e Barros (2011), a predominância dos serventes de pedreiro em relação às outras 

categorias justifica-se por essa categoria estar no polo inferior de atribuição de status profissional, 

sendo caracterizada pelos maiores níveis de precariedade, heteronomia e baixa valorização social, 

vinculados às tarefas que lhe são atribuídas, aos sujeitos que as realizam e baixa remuneração o que 

propicia maior número de contratações. 

Gráfico 1: Frequência de trabalhadores por área de atuação. 

 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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Dentre os trabalhadores envolvidos no estudo houve a predominância de trabalhadores do 

sexo masculino. O sexo feminino é representado por somente 3 trabalhadoras sendo 1 pedreira e 2 

serventes (o que pode ser visualizado no gráfico 2, abaixo). 

 

Gráfico 2:Distribuição dos trabalhadores em relação ao sexo. 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Para Colares e Sindeaux (2012) o setor da construção civil é o setor que apresenta maior 

diferença na relação entre número de homens e mulheres empregados. E o principal determinante 

destes níveis, é a cultura do “pedreiro”, do trabalho braçal e da necessidade de músculos para 

realização do mesmo.  

Analisando os dados sobre o uso de Equipamentos de Proteção Individual pelos 

trabalhadores (pedreiros, serventes e pintores) observou-se que apesar dos serventes serem a maior 

parte dos trabalhadores, o seu índice de não adesão (5 – 8,07%) foi baixo comparado a dos pintores 

(10 – 45,45%) e a dos pedreiros (4 – 33,33%). E a maior área em que a não adesão ocorreu em 

maior proporção foi a dos pintores, que pode ser verificado através do gráfico 3 abaixo. 

Conforme Ramos, Filho e Jardim (2007) a pouca adesão aos equipamentos de proteção 

individual pelos pintores se dá pela baixa percepção que esses trabalhadores têm dos riscos de seu 

trabalho e pelo desconhecimento dos possíveis efeitos dos agentes aos quais estão expostos no 

ambiente laborativo. 
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Gráfico 3:Relação de adesão e não adesão aos equipamentos de proteção individual. 

 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Os pintores no exercício de sua profissão estão expostos a diferentes agentes – físicos, 

químicos e ergonômicos. A principal consequência dessa exposição é o surgimento de doenças 

neuropsiquiátricas devido à inalação de agentes químicos. Além disso, há a exposição a outros 

agentes, como ruído, agentes biológicos (nas unidades que possuem laboratórios), movimentos 

repetitivos (lixar, manusear rolo de tinta e pincel), carregar peso, posições inadequadas na 

realização das atividades, entre outros (ORELLANA; SALLATO, 1995; RAMOS; SILVA FILHO; 

JARDIM, 2007; SINGER, 1990; ZAVARIZ; GLINA, 1992). 

Os pintores participantes do estudo receberam capacitação sobre o uso de equipamentos de 

proteção individual e seu uso correto. E também, no canteiro de obras há fiscalização de seu uso, 

pelo técnico de segurança do trabalho. Há ainda, placas instruindo o uso de EPI, e os EPI são 

fornecidos pela empresa em perfeito estado de conservação e na medida em que vão estragando 

estes vão sendo trocados. No entanto, essa classe de trabalhadores mostrou-se bastante resistente 

ignorando as recomendações passadas. 

 

CONCLUSÃO 

 

O uso adequado de equipamentos de proteção individual pelos trabalhadores da construção 

civil é de suma importância na redução do índice de acidentes ocupacionais. Porém, mesmo 



Uso de equipamento de proteção individual pelos trabalhadores da construção civil    85 

Revista Bionorte, v. 5, n. 2, jul. 2016. 

reconhecida sua importância há a falta de adesão por parte de algumas empresas e trabalhadores. 

Dando especial atenção a classe dos pintores que sua baixa adesão se dá pela falta de se internalizar 

o cuidado consigo sobre os danos causados pelo não uso dos EPIs, ou mesmo pela falta de 

fiscalização adequada pelos órgãos responsáveis.  

Portanto, para que a prevenção de acidentes ocupacionais ocorra de maneira efetiva deve-se 

haver, além da colaboração por parte desses trabalhadores, a organização e planejamento gerencial 

por parte das empresas a fim de identificar, por meio de mapa de riscos, os riscos que os 

profissionais estão expostos em cada ambiente, assim como a proporção em que se encontram, para 

que possa estabelecer medidas de segurança e definir que equipamentos de proteção devem ser 

utilizados para prevenir tais riscos. Além capacitar os trabalhadores, para que seja instituído um 

sistema de fiscalização com penalização caso as regras sejam descumpridas. 
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